
O QUE PROPÕEM 
OS PARTIDOS 
COM ASSENTO 
PARLAMENTAR PARA 
OS SETORES 
AGRÍCOLA, 
ALIMENTAR E 
FLORESTAL?

algumas medidas



Aumentar os apoios à pequena e média agricultura 
e ao rejuvenescimento do setor;

Apostar no regadio eficiente e sustentável;

Fomentar a criação de pequenas zonas regadas 
através do armazenamento de água em charcas e 
em pequenas barragens;

Apoiar a promoção da regeneração natural 
de áreas florestais com espécies de crescimento 
lento;

Dar sequência ao Programa de Transformação 
da Paisagem dos Territórios de Floresta 
Vulneráveis;

Valorizar o papel do Estado na floresta, 
designadamente através da FlorestGal, que
receberá os terrenos sem dono conhecido.
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Reforçar a dotação do Programa de Desenvolvimento 
Rural (PDR) 2020-2027 para apoio aos Jovens 
Agricultores, aumentando o prémio à primeira 
instalação, o apoio a fundo perdido ao investimento 
e o apoio ao crédito institucional;

Concentrar uma maior proporção dos recursos 
disponíveis no apoio aos investimentos produtivos;

Ampliar a área de regadio, reabilitando perímetros 
existentes, flexibilizando as regras de licenciamento, 
apoiando na construção de pequenos açudes ou 
elaborando um plano de novos aproveitamentos 
com potencial agrícola e de uso múltiplo;

Reintegrar a tutela das florestas no Ministério da 
Agricultura;

Desenvolvimento de uma Política Nacional 
de Sustentabilidade e Carbono nos setores
agrícola e agroindustrial;

Desenvolver um programa nacional de comunicação 
e educação cívica permanente.
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Fim dos apoios públicos a explorações 
agroflorestais e pecuárias cuja atividade 
contraria o interesse público;

Redução da área de eucalipto no âmbito 
de um plano de reflorestação nacional;

Promoção dos princípios da produção 
integrada garantindo a gestão racional dos 
recursos naturais;

Criação do licenciamento para áreas de 
produção intensivas com avaliação de 
impacto ambiental obrigatória;

Proibição da implantação de culturas sem 
solo, hidropónicas ou em substrato, em
solos com elevado potencial agrícola, bem 
como de estufas para produção agrícola em
áreas de Reserva Ecológica Nacional;

Diminuição da fragmentação dos cursos 
de água removendo barragens e açudes,
mediante um Plano Nacional de Restauração 
Fluvial.
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Profunda alteração fundiária que concretize, nas atuais 
condições, uma reforma agrária;

Condicionamento por lei o acesso à terra pelo capital 
estrangeiro;

Travar a exploração intensiva, definida como predadora 
dos solos e das reservas de água;

Defesa das florestas de uso múltiplo, combatendo as 
monoculturas e defendendo as espécies autóctones;

Valorização das fileiras florestais em todas as suas 
cadeias de valor, de forma a uma justa distribuição em 
particular aos pequenos e médios produtores florestais e 
compartes de baldios;

Recuperação pelo Ministério da Agricultura das suas 
estruturas técnicas, como campos de ensaio, laboratórios 
ou bancos genéticos, e serviços de extensão rural 
próximos dos agricultores.
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Aumentar a capacidade de captação de 
recursos hídricos no país;

Redução do IVA para todos os produtos 
que valorizem resíduos;

Ministério da Agricultura com gestão da 
floresta, pescas e recursos hídricos;

Criação de benefícios fiscais à contratação 
no setor primário;

Criação de apoios ao setor do leite e outros 
setores produzidos, minimizando os impactos 
do aumento do custo de matérias-primas e 
dos custos energéticos;

Criação de sistemas logísticos integrados 
de recolha de biomassa que possa ser
utilizada na produção de energia.
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Deseucaliptar Portugal e ordenar a floresta;

Eliminar os apoios financeiros para exploração
de animais de pecuária;

Instituir o Ministério do Ambiente, 
Biodiversidade e Proteção Animal;

Reconhecer a pecuária como a maior causa das 
alterações climáticas;

Fomentação de uma alimentação ambientalmente 
responsável e de origem vegetal;

Implementar o programa rios livres com vista à 
remoção de barragens e açudes ineficientes.
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Respeito pelas boas práticas agrícolas;

Respeito pelos bons costumes de bem-estar animal;

Preservação da identidade portuguesa no meio rural;

Utilização racional de recursos naturais;

Consagração da biodiversidade nacional.
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Diminuir a burocracia e promover agilização de 
licenciamentos e outras formalidades;

Reduzir a dependência direta aos apoios 
comunitários;

Definir uma estratégia para o regadio que contemple 
as vertentes de gestão;

Promoção do desenvolvimento rural, do potencial 
económico da agricultura e da indústria alimentar;

Agilização do processo de aprovação e registo de 
novos produtos Fitofarmacêuticos no nosso país;

Desenvolvimento de um Código Florestal 
Simplificado, orientado para uma floresta diversa, 
integrada numa economia sustentável.
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Travar a expansão de sistemas de produção 
insustentáveis;

Privilegiar a produção de variedades autóctones 
e tradicionais;

Atribuir uma taxa de IVA de 6% para todos os 
equipamentos que permitam aumentar
a eficiência no consumo de água;

Condicionar o acesso a apoios públicos para o 
regadio;

Privilegiar exclusivamente espécies ou variedades 
nativas ou autóctones nos Programas de 
Ordenamento Florestal;

Introduzir medidas de ajuste à meta máxima de 
eucaliptal em Portugal inscrita na lei para 2030.
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